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lEmbargos de terceiro - Penhora de imóvel - 

Propriedade exclusiva da ex-mulher do executado -
 Formal de partilha - Registro não efetuado no 
Cartório de Registro de Imóveis - Irrelevância - 

Constrição indevida

Ementa: Embargos de terceiro. Penhora de imóvel. 
Propriedade exclusiva da ex-mulher do executado. Formal 
de partilha não registrado. Irrelevância. Decisão mantida.

- Deve ser afastada a constrição do imóvel que, em 
divórcio anterior à execução fiscal, coube exclusivamente 
à ex-mulher do executado, sendo irrelevante o registro 
intempestivo do formal de partilha no Cartório de Registro 
de Imóveis.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.040245-2/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Fazenda Pública 
do Município de Belo Horizonte - Apelada: Maria Rosário 
Guimarães Lima - Relator: DES. GERALDO AUGUSTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em 
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de março de 2014. - Geraldo 
Augusto - Relator.

Notas taquigráficas

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do 
recurso, presentes os requisitos à sua admissibilidade.

Trata-se de apelação interposta contra a sentença 
(f. 52/54), que julgou procedentes os embargos de 
terceiro opostos, declarando indevida a indisponibilidade 
do imóvel de propriedade da embargante, pela dívida 
que deu causa a estes embargos. Por fim, condenou o 
embargado a pagar as custas processuais e honorários 

da igualdade de acesso às ações e serviços que a promovem, 
protegem e recuperam. As ações e serviços de saúde são 
de relevância pública, por isso ficam inteiramente sujeitos à 
regulamentação, fiscalização e controle do Poder Público, nos 
termos da lei, a quem cabe executá-los diretamente ou por 
terceiros, pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. Se a 
Constituição atribui ao Poder Público o controle das ações e 
serviços de saúde, significa que sobre tais ações e serviços tem 
ele integral poder de dominação, que é o sentido do termo 
controle, mormente quando aparece ao lado da palavra 
fiscalização (Constituição do Brasil interpretada e legislação 
constitucional. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 2.041).

Mais adiante:

Seguindo essa orientação, a Constituição da República 
consagra ser a Saúde direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação (CF, art. 196), sendo de relevância 
pública as ações e serviços de saúde, [...] (Constituição do 
Brasil interpretada e legislação constitucional. 5. ed. São 
Paulo: Atlas, 2005, p. 2.041).

Dessa forma, demonstrada a necessidade fática do 
atendimento específico à saúde do idoso, presente, por 
consequência, o dever público de atendimento integral, a 
cargo, in casu, do Município de Uberaba.

Nesse sentido, a jurisprudência deste eg. Tribunal:

Apelação cível. Reexame necessário. Mandado de segu-
rança. Transferência para hospital para internação em UTI. 
Inafastabilidade do direito à vida digna. Multa incabível. 
Sentença reformada em parte. I - Comprovada a imprescin-
dibilidade da transferência hospitalar de idoso com base em 
categórico relato médico que descreve a moléstia e aponta 
a urgente necessidade de internação em unidade de terapia 
intensiva, sob pena de risco de dano grave (morte), é impe-
rativa a manutenção da sentença que concede a segu-
rança, impondo ao ente federado municipal o dever de arcar 
com as despesas inerentes à transferência e à internação, 
mormente em face da inequívoca premência de proteção à 
vida digna, bem jurídico maior. II - Uma vez que a execução 
da sentença que concede a ordem em mandado de segu-
rança é imediata e, em caso de descumprimento, o destina-
tário do comando sentencial pode ser responsabilizado civil 
e penalmente, incogitável a imposição de astreinte (Apelação 
Cível/Reexame Necessário 1.0607.11.004372-8/001, Des. 
Peixoto Henriques, julgado em 26.02.2013)(g.n.).

Ação ordinária. Internação em CTI. Saúde. Idoso. Direito 
garantido constitucionalmente, Ônus de sucumbência em 
desfavor do Estado de Minas Gerais. Parte assistida pela 
Defensoria Pública. Descabimento. - Restando demonstrada 
a necessidade de internação de idoso em CTI Cardiológico, 
deve-se condenar o ente público a oferecê-la. - Nos termos 
do enunciado da Súmula 421 do colendo STJ, ‘os honorários 
advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando 
ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 
pertença’. - Preliminar rejeitada. - Sentença parcialmente 
reformada, no reexame necessário. - Recurso voluntário 
prejudicado (Apelação Cível 1.0079.09.989184-2/001, 
Des.ª Heloísa Combat, julgado em 24.01.2013)(g.n.).

Ante o exposto, confirmo a sentença em reexame 
necessário, prejudicado o recurso voluntário.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ÁUREA BRASIL e LUÍS CARLOS GAMBOGI.

Súmula - PRELIMINAR REJEITADA. SENTENÇA
CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDI -
CADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .
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ficar a constrição, porque indevida, conforme iterativa 
jurisprudência citada na decisão hostilizada.

Assim, diante do acima examinado, tem-se por 
correta a sentença de origem, que julgou procedentes os 
embargos de terceiro, impondo-se a sua manutenção.

Com tais razões, nega-se provimento à apelação, 
mantendo-se a decisão hostilizada.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE e ARMANDO FREIRE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

advocatícios, estes fixados em R$600,00, nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC.

Irresignado recorre o Município de Belo Horizonte, 
f. 62/71, visando à reforma da decisão de origem, argu-
mentando, em resumo, que a decisão merece reforma, 
porquanto ausente a averbação do formal de partilha; 
que é dever do contribuinte a atualização do cadastro 
perante o órgão municipal competente; que, em hipótese 
de manutenção da decisão de origem, a condenação do 
Município deve ser afastada, com fulcro no princípio da 
causalidade; que, em razão do princípio da celeridade, a 
penhora deve ser mantida.

Sem contrarrazões, certidão f. 73-verso.
Examina-se o recurso.
De início, frise-se que, pela leitura do art. 1.046 do 

Código de Processo Civil,

quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou 
esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judi-
cial, em casos como penhora, depósito, arresto, sequestro, 
alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, 
partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou resti-
tuídos por meio de embargos.

Com a análise detida dos autos, apreende-se que a 
embargante foi casada com o executado Marco Antônio 
de Pádua Lima e, em partilha de bens do extinto casal, 
coube àquela o bem objeto desses embargos.

Na hipótese dos autos, em sede de execução fiscal, 
foi deferida a indisponibilidade de bens do executado, 
tendo sido gravado o imóvel em questão.

Neste caso concreto e específico, tem-se que a 
embargante não fez parte do polo passivo da demanda 
durante o processo executivo fiscal, tomando ciência da 
constrição apenas quando requerida a transferência da 
propriedade do imóvel.

Ressalta-se, ainda, que a ação executória foi distri-
buída no ano de 2004, havendo citação do ex-cônjuge 
em dezembro do referido ano e constrição patrimonial, 
que envolveu o bem em questão, em 05.04.2010.

Por outro lado, a decisão a respeito da partilha 
de bens do extinto casal transitou em julgado em 
22.03.2002, muito antes do lançamento do crédito tribu-
tário e, pois, da distribuição do feito executivo.

Sabe-se que há possibilidade de preservação da 
constrição judicial, mesmo em hipóteses como a que se 
apresenta, se demonstrado que a dívida executada gera-
dora do gravame foi revertida em favor da família, não 
sendo, porém, o ocorrido nos autos, em que pesem os 
argumentos do apelante.

Ora, não pode o bem de terceiro garantir o juízo 
em feito executivo do qual este não participou e com o 
qual não possui qualquer relação de devedora.

Acrescenta-se, ainda, que o fato de o formal de 
partilha, que atribuiu o direito da embargante ao imóvel, 
não ter sido registrado tempestivamente não pode justi-

Direito à educação - Direito social fundamental - 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -
 Turmas multisseriadas - Constitucionalidade - 

Legalidade - Separação de Poderes

Ementa: Apelação cível. Reexame necessário. 
Administrativo. Direito social fundamental à educação. 
Arts. 205 e 206, VII, da CF. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. Ofício Circular nº 07/2012. Organização 
de turmas multisseriadas. Legalidade e constitucionali-
dade diante da conjuntura atual. Ativismo judicial versus 
separação dos Poderes. Ponderação. Recurso provido. 
Sentença reformada. Segurança denegada.

- A educação constitui indispensável ferramenta ao pleno 
desenvolvimento da pessoa humana, tanto em sua vida 
pública como em sua vida privada. Se, por um lado, desde 
cedo, prepara o indivíduo para o exercício da cidadania; 
por outro, municia-o de qualificação para o trabalho.

- Ciente da importância do papel emancipador da 
educação, notadamente em países como o Brasil, 
onde a desigualdade social e de oportunidades possui 
contornos exacerbados, o Constituinte Originário alçou-a 
à condição de direito social fundamental e incumbiu ao 
Estado o dever de viabilizar a sua prestação, com garantia 
de padrão de qualidade, nos termos do art. 205 c/c o 
art. 206, inciso VII, ambos da CF.

- A Lei nº 9.394/96, que estabeleceu as diretrizes e bases 
da educação nacional, em seu art. 4º, inciso IX, densi-
ficou o comando constitucional e reforçou o compromisso 
do Estado com a prestação de uma educação pública 
que atenda a “padrões mínimos de qualidade de ensino, 
definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem”.

- Especificamente quanto à forma de instituição do ensino, 
o legislador ordinário, sabedor das diferenças regio-


